
Lei n°. 1.539, de 20 de dezembro de 2010,

EM fM JA- INSTITUI O CODIGO DE
LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DA 
ALIANÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA ALIANÇA, no uso de suas atribuições 
i 3ís previsto no art. 69, IV, da Lei Orgânica, faz saber que a Câmara Municipal

■ e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. I o - Esta Lei institui o Código de Limpeza Urbana, que regerá as
•ides de limpeza urbana do Município cia Aliança.

Art. 2o - São classificadas como serviços cie limpeza urbana as seguintes

1 - coleta, transporte e disposição final do íixo público, ordinário domiciliar e

II - conservação da limpeza de vias, sanitários públicos, viadutos, áreas 
verdes, parques e outros logradouros e bens de uso comum do povo;

iíl - remoção de bens móveis abandonados nos logradouros públicos;

IV - outros serviços concernentes à limpeza da cidade.

Art. 3o - Definem-se corno lixo público os resíduos sólidos provenientes cios 
serviços de limpeza urbana executados nas vias e logradouros públicos/"',

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ias:
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À r i 4"' ' Deíinenvse come to: 
■'eçiuíar, os resíduos sotojos produzir 
possam ser acondicionados em sacos ,

no lixo especiai os resíduos sólidos que. por sua 
necessitam de tratamento específico, ficando as:oíus" e pecifíco, ficand

. i produzidos em imóveis, residenciais ou não, que Í1B O \) O $ b O' : I i 
ma estabelecida para a colefa regular;

.-s :,ios provenientes de estabelecimentos que prestam serviços de

s-so.j,.jOs geracios em estabelecimentos que realizam o aoassosrnento

sesíduos provenientes de estabelecimentos que comercializam 
j. d consumo 'imediato;

resíduos produzidos por atividades ou eventos instalados em

s ; resíduos gerados, pelo comércio ambulante;

VIí - outros que, por sua composição, se enquadrem na classificação deste' 
inclusive veículos inservtveis, excetuando-se o lixo industria! e radioativo,
de íegisiação própria

Art. €d * Os serviços de limpeza das ruas, praças ou logradouros públicos, 
bem corno a coieta, transporte e desíinação do lixo público gerado na execução 
dos serviços de limpeza urbana serão executados diretamente ou Indiretamenie 
peso Muntei pio

Parágrafo único * O produto do trabalho de capina e limpeza de meio-fio,
sarjetas, ruas e demais logradouros públicos, deverá ser recolhido no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas da execução do serviço. -to

CAPÍTULO II

DO LIXO PUBLICO

R, Oorninaos 8roo



Seçáo

Do Lixo O rdinário D om icilia r

uss. - .d coieta regular, transporte e ciestínaçào fina! do lixo ordmaco 
c c.,.r r -m c c c u ta d o s  direiamente ou indiretamente pelo Município

§ "!■ - c- -íxc: ordinário domiciliar será acondicionado, obrigatoriar-xcm ors 

sc..o..-, providenciados peios usuários do-serviço, sob pena de muita de

cs ....'mx ■ . c. xm 10 (dez) UFMs, observado ainda o-seguinte:

s; x m^tenais coríanfes e/ou pontiagudos deverão sei ombruihados 
v:■■ -iC-r-.-ríte, soo pena oe muita de 5 (cinco) UFMs;

ssuários deverào eliminar os líquidos e fechar os sacos plásticos ou
x iicaoos paio que se mantenham em perfeitas condições de higiene e 

>■ to. sob pena de muita de 5 UFMs;

: • s;íc ordinário domiciliar deve ser colocado no aíinharnento dos imóveis, 
s: x-oíes do horário de coleia fixado peio Município, sob pena de multa de 10
ír is ’ Cs Ms;

d) Poderá ser exigido o armazenamento em contendores padronizados, dos 
:c;-.domínios residenciais multifamiliares, dos estabelecimentos comerciais e dos 

res de serviços, com produção acima de 100 (cem litros) no período de
das coiems

CAPÍTULO ifi 

DO LIXO ESPECIAL

Seção I
Dos Resíduos de im óveis

Art. 8o - A coieta, transporte, destino e disposição final do lixo especiai 
gerado em imóveis, residenciais ou não, são de responsabilidade de seus 
proprietários.



Art. 9!; - A hmpeza e conservação dos iogradouros públicos, as construções 
e aemohçoes reger-se-ão peias disposições do presente Código e pelas seguintes 
obrigações'

i - : em estado permanente de limpeza e conservação o socso

s " e-resso de poeira e queda de detritos nas propriedades vessnr.0 
ep.nn. públicos:

noiena! no passeio ou v>a pública, aertáo o tempo .■ r:
ou rernoçáo, salvo quando se destinar a obra . n 

'■•\o logradouro ou muro de alinhamento:

o- utilizar os passeios e vias públicas corno locais para misturas de 
ias de materiais de qualquer natureza, exceto nos casos esvi que 

s.: >nfe adequado para processamento comum:

agrafo ú n ic o ..A inobservância de quaisquer disposições deste artigo
s^sAosa o sdrator em muita de 20 UFMs.

Seção il 

Dos Resíduos de Saúde

Art, 10 -  Os resíduos de Saúde são aqueles provenientes de qualquer 
s::o,ade que execute atividades de natureza médico-assistencial humana ou 

círnai. os provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento- ou 
experimentação na área de farmacologia e saúde, medicamentos e 
imunoterápicos vencidos ou deteriorados, aqueles provenientes de necrotérios, 
íuneiánas e serviços de ;nedicina iegai e aqueles provenientes de barreiras 
sanitárias e classificam-se em,

í) resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente
devido à presença de agentes biológicos;

II) resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente 
devido as suas características física, químicas e físíco-químicas;

III) resíduos radioativos; /



Art. 11 . b ae iesponsabihdaae cios estabelecimentos prestadores de
serviços de saúde, o gerenciamento de seus resíduos, desde a geração aíé a 
disposição final de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública, 
reoe0;OiOKíO"O>s cm acordo com as normas técnicas estabelecidas peia Secretaria 
’’ m mmv rm cc;cc : e definidas em Decreto Municipal. que disporá sobre:

cecace ae irnplaníaçao cio PGRS -  Progrcmm ae 
: - c, . ,-<esíduos de Saúde, em coníofrracíade cora a legislaçac Adorai
■ .:-U,;í A;:

cação e o acondicionamento dos resíduos, de acordo com o seu
coco: isco potencial de transmissão de agente infeccioso;

iA: ..: c^oconeníG a se- ri a d o a estes resAuos.

'Vi  ío sA ooc 'r-ornccc

Seção III

Dos Resíduos de Mercados e S im ilares

Ari. 12 - Os mercados, supermercados, matadouros, açougues, peixarias e 
cimentos similares deverão acondicionar o lixo produzido em sacos

rnanuíaturados para este fim, dispondo-os em focal e horário 
....... minado para recolhimento.

Pena - muita de 20 UFMs.

Seção iV

Dos Resíduos de Bares e Similares

Art. 13 - Os bares, lanchonetes, padarias, confeitarias e outros 
estabelecimentos de venda de alimentos para consumo imediato, serão dotados
de recipientes de lixo colocados em locais visíveis e de fácil acesso ao público em
geral

§ I o - Para os estabelecimentos com área de comercialização iguai ou 
inferior'a 20m2, será obrigatória a instalação de 3 (três) recipientes de, no mínimo. 
60 (sessenta) litros cada um: /"'A,



Pena - muita de 10 UFMs

3 *•'" ■■ Para cada léac cie area cie comesTiaíízação que ultrapasse a área 
retcaoca no oaragmro ameno; sera exigida a coioeaçác cie 1 (um) recipiente de, no 
msmmo 60 isessecua) irtroa

0 e-'' - . ,e recipientes a que se referem os §§ 1°.e 2o conterão letreiro de fácil
c; çu.áaico ern gera:

Do: :\s áreas do passeio púbíico fronteiriças ao local do exercício das
1 ■■ rciais aeveaée ser mantidas em permanente estado cie limpeza e
. ■ raio iesponsáve; do esiabeiecimenfo.

: muita de 10 iDCils,

Ari 15 - Compete ao Departamento de Vigilância Sanitária do Município a 
'na ........ão das aíivídades exercidas nas seções H,dl! e IV deste Capítulo e a
a: ; das sanções.

Seção V
Dos Resíduos de Remoções em Logradouros Públicos

Art. 16 Nas feiras livres instaladas em vias ou logradouros públicos, onde
naja a venda de géneros alimentícios, produtos hortifrutigranjeiros ou outros

2 idois) recipientes por banca instalada.

Pena - multa de 10 UFMs.

Art. 17 - Os feirantes, artesãos, agricultores ou expositores, devem manter 
permanentemente limpa a sua área de atuaçao. acondicionando corretameníe o
produto da limpeza em sacos plásticos, dispondo-os em Socais e horários 
determinados para recolhimento: ^

:u;ia de 10 Ui;:Ms

ara os cálculos de metragem mencionados, • considerai-se-áo
c de calçadas e recuos em que estejam fixadas mesas e cadeiras 

. elecimemos.



Parágrafo ún ico - imediatamente após o encerramento das atívidades, 
de»o<3 o comerciante fazer a limpeza da sua área de atuaçáo:

• o;pc, de 10 UFMs:

’ 0 No caso cio não recolhimento cias rnuitas impostas oc articio 
r: ^-m  ; - ■ - -  "'ercianíe inacfirnplente sujeito ao cancelamento de sua -rvah;Cí..oa 
c o-.'-: pp;. prejuízo de outras sanções cabíveis.

"O? ■■ Os responsáveis por circos, parques de diversões e similares.
. -..'0;at!ouíoà públicos, devem manter limpa a sua área cie aíuaçao
■ p ■■■■■■f> sP.- oorretamente o produto da limpeza em sacos piaobcos e 
■p.p. ■;■"'■ O: ■■•■ '"■'!.■■■ locais ue’eroonocos para socoiio;ceroo

Pepo multa de 50 UFMs.

Parágrafo único - E obrigatória a colocação de recipientes de recolhimento
:p. -O (sessenta) í;tros. colocados em locai visivel e acessível ao púbiico

a mínima slc C ocos: recipientes

Pene - m u i t o  -.jp ■; o OPOpOí

Ar!. 20 - Os veículos de qualquer espécie, inclusive traíllers e similares 
.■."■'Pinados a venda de alimentos de consumo imediato deverão ter recipientes de 

,;>,o neles fixados ou colocados no solo, a seu lado, de metal, plásticos ou 
qualquer outro material rígido, que tenha capacidade para comportar sacos de, no 
mínimo. 40 (quarenta) liíros.

Pena - multa de 10 UFM.

Art. 21 •• Os vendedores ambulantes deverão tornai; medidas necessárias 
para que a área destinada a seu uso e proximidade seja mantida em estado 
permanente de limpeza e conservação.

Seção VI

Dos Resíduos do Comércio Am bulante

Pena - multa de 5 UFMs./ /~'j

O /""i/"\ «-s c O i



CAPITULO IV

DOS SUPORTES PARA APRESENTAÇÃO DO LIXO k  COLETA

■ •• permitida 3 colocação, no passeio público, de suporte para
00 imo a coieta, desde que não cause prejuízo ao livre trânsito dos 
'■mama aos seguintes critérios:

■■ aaaaminonar em embalagem' plástica 0 lixo apresentado à colma

'■■■mm m>i;i3 de 5 (cinco; UFMs.

■ ■ ■■ .'..o;" er ao padrao e locaiizaçào estabelecidos peio Município

a multa de 10 {dez} UFMs.

Pm -iuíafo único - 3 ao obrigatórias a limpeza e conservação do suporte, 
:aa mano ou possuidor do imóvel ern cujo alinhamento estiver instalado.

ama - rnuíía de 5 m-nco) UFM.

Art. 23 - Os suportes considerados inserviveis serão recolhidos, sem que 
-.malquer espécie de indenização ao seu proprietário e sem prejuízo da. 

correspondente à não-conservação ou inobservância do padrão
secído pelo município.

CAPÍTULO V

-DA COLETA E DO TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS OU PASTOSOS

Art. 24 - A coieta ae resíduos sólidos ou pastosos deverá ser feita de 
maneira a não provocar 0 seu derramamento no loca! de carregamento:

Pena - multa de 20 (vinte) UFMs.

Art. 25 - O transporte de resíduos sólidos ou pastosos deverá ser feito em 
conformidade com 0 que segue:

R. Dominqos Broaa s/n - Centro



I  Os veículos transportadores cie rnaieriai a granei, assim considerados;
e.ua resíduos de aterro, entulhos de construções ou demolições, areia, barro, 
cascalho, brita escona. seu agem e similares deve rão  ser dotados de cobertura e
sistema oe eroteeão eue ^neeea o clenananierea dos resíduos:

e - O? ■•eeeulos transportadores de resíduos pastosos, corno argamasso 
deve:a:.' — sua earrocena estanque de íorrna a não provocar derramamento nas 

..aiee ;s públicos' .

:è:' ■■ Consíituem ates lesivos a limpeza urbana:

positar, lançar ou atirar, nos passeios, vias ou logradouros públicos, 
jlucros. embalagens ou assemelhados que causem danos à
da limpeza urbana'

FUna - ívlulla de 10 (dez) UFMs,

il ~ realizar triagem ou cataçáo do lixo disposto em logradouros ou vias
■ ■■■■-.as. de qualquer objeto, material, resto ou sobra, seja qual for sua origem,

vados aqueles devidamente cadastrados no setor competente da Prefeitura.

Pena •• multa de 10 (dez) UFMs;

iil -  depositar, lança; ou atirar, em quaisquer áreas públicas ou terrenos, 
edificados ou não, de propriedade pública ou privada, resíduos sólidos de
qualquer natureza:

Pena - rnulta de 10 (dez) UFMs.

IV -  reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento em vias ou 
logradouros públicos, quando desía atividade resultar prejuízo à limpeza urbana

Pena - multa de 50 (cinquenta) U F M s;/^

,r' ,'í de 20 í vinte) UFMs

u de 20 'vime) UFMs.

CAPÍTULO VI

DOS ÁTOS LESIVOS A LIMPEZA PUBLICA



1  Os veículos transportadores de material a granei, assim considerados:
ama resíduos de aterro, entulhos de construções ou demolições, areia, barro, 
cascalho, brita escona. sen agem e similares deve rão  ser dotados de cobertura e 
sistema cse oroteeão que vnoeaa e clenejnamereo dos resíduos:

■■■■■■■ o ■ "aa- ,'í de 20 \vnFe) UFMs

F - Os veículos trs adores de resíduos pastosos, como argareassa. 
m,j3 oarrocerié que de forma a não provocar derrarnareeréo nas 

:e públicos' .

e ae PU ■'Uea::U F:FÍVís.

CAPÍTULO Vi 

DOS ÁTOS LESIVOS À LIMPEZA PUBLICA

■ -a :e.:' ■■ Constituem ates lesivos a limpeza urbana:

í . aeposifar, lançar ou atirar, nos passeios, vias ou logradouros públicos,
•■■are:;, mvólucros. embalagens ou assemelhados que causem danos à 
v- s f e-íção da limpeza urbana' ' •

;a:.:na - Muila de 10 (dez) UFMs.

M ~ realizar triagem ou catação do lixo disposto em logradouros ou vias 
".•■■..■.•■.as. de qualquer objeto, material, resto ou sobra, seja qual for sua origem,'

vados aqueles devidamente cadastrados no setor competente da Prefeitura.

Pena - muita de 10 (dez) UFMs;

ili -  depositar, lança: ou atirar, em quaisquer áreas públicas ou terrenos, 
edificados ou não, de propi iedade pública ou privada, resíduos sólidos de
qualquer natureza:

Pena - multa de 10 (dez) UFMs.

ÍV -  reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento em vias ou 
logradouros públicos, quando desta atividade resultar prejuízo à limpeza urbana

Pena - multa de 50 (cinquenta) UFMs;/~\



V -  descarregai ou vazar aguas serviaas cie qualquer natureza ern 
passeios, vias ou logradouros públicos:

Pena ■■ multa cie O"; plez) UFMs:

v' a.: :cccaf íourscotoos ou vias públicas, em decorrência de decapaqmc;
■ ' ::..1; a a  ■ ; uDraív

acua ■ emaa de 50 (cinquenta) a 150 (cento e cinquenta)'UFMs:

vil -  depositar, iançar ou atirarem riachos, canais, arroios, córregos iagos 
Opwu. -a a^s oa às suas margens, resíduos de qualquer natureza oae causem 
, í aaam a ou ao meio ambiente,

■ .-o aota de ao aaaqaenta,; a 150 (cento e cinquenta) UFMs:

Viu ao;xar de recolher os restos de cartazes de out-doors. quando de sua

■■■, multa de 20 (viníe) UFMs;

ri; - Os infra tores ou seus mandantes, das disposições deste artigo,
: ,a ia s...peitos, no caso do inciso II e 111, à apreensão do veiculo automotor, de

auirnaí ou qualquer equipamento utilizado para ò transporte; no caso do 
a efetuar a remoção do material assoreado nos logradouros públicos ou 

s Je drenagens, ou indenízar o Município pela execução dos serviços, sem 
; - :> das multas correspondentes.

§ 2o - A devolução do bem apreendido dar-se-á após o pagamento das 
aas api;cadas e das taxas cie transporte, deposito e guarda.

§ 3o - As taxas de depósito e guarda, referidas no parágrafo anterior serão
calculadas com base ern UFM, por metro quadrado diário de ocupação do bem, 
acrescido do custo de transporte.

CAPÍTULO VII

DA QUEIMA DE LIXO DE QUALQUER MATERIAL ORGÂNICO OU
INORGÂNICO

Art. 27 - Fica proibida a queima de matos, galhos ou folhas caídas matenai 
orgânico ou inorgânico, resultantes da limpeza de terrenos, varrição de passeios e



d publicas, podas ou exdaçoes, inclusive ur-síduos domiciliares, industriais ou 
coíTicrciciís. ria cores urbana -do iviunioíoio '13 Aliança

Pena -.multa de 20 (vinte) UFMs

A apiicação das sanções estabelecidas neste Código não excluirá
' ; ;■■■:■ - ; ,cr penalidades previstas na legislação pertinente.

jf t ic o  -O registro da ocorrência feito peia- Polícia MArar ac
2 ■ buco e documento hábil para 3 imposição da multa.

CAPÍTULO Vil!

DO ENTULHO

■ Fica expressamente proibida 3 deposição de entulhos ern áreas 
.r 3 peio ivkircctpío.

Faragrafo único - Para efeito deste Código entende-se por entulho todo 
duos da construção civil, composto por materiais de demolições ou 
materiais de obras novas e reformas, inclusive os provenientes de
cia escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,

c . c ; . v  em ge;al. solos rocha, madeiras e compensados, forros, argamassa, 
■mu- mírtàs. ítação eiemea, concreto em geral e outros.

Art. 30 - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de
r r reis geradores de resíduos de construção civil responderão com as empresas 
dc prestadoras de serviços de remoção, transporte e destinação final desses 
^ iíe n a is  inertes.

§ 1â! - As partes respondeião pelas respectivas ativídades que, por contrato, 
sejam cominadas a cada urna, dentro dos correspondentes limites de 
responsabilidade quanto à qualidade do material a ser removido, ao cumprimento 
das exigências de transporte e de segurança de trânsito e à destinação final dos 
resíduos.

§ 2o - Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela
desíinaçao final dos resíduos.

CAPÍTULO IX



A COLETA SELE Tl VA INTERNA DE PAPEL RECICLÁVEL NOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DA PREFEITURA

MUNICIPAL

Art. 31 •• Hca instituída a coieta seieiívs interna de papel reciclávei nos 
uonun.;3íração ourAca seja eia direía. sndireta, autarquia, emprosa 

mndacáo. vinculados a Prefeitura Municipal da Aliança .

Pa; agrafo unico - Serào coietados apenas impressos em geral, fotocopias, 
ca c ( ■ ú i■'uos, jornais e revistas, envelopes cartões, papel de fax. papeíao
o 'accunUns ruuucos.

Art 32 - Em cada unidade dos órgãos referidos será;:, csa-cados 
■■a:-pcaaa,/eia aue zelarão pela observância da lei determinando, em suas áreas 
o;- Ca ..;3... cr a separação do papel reciclávei para a coieta, que será feita por urna 

: -c.r constituída por Decreto que? definirá a forma de viabilização do
oi-pooL. artigo e o plano de aplicação cia receita oriunda da venda do
: i -0 -,.c :!o.

CAPITULO X

O AS EMPRESAS QUE COMERCIALIZAM PNEUS, PILHAS E BATERIAS
COCAS A BASE DE METAIS PESADOS COMO O CÁDMIO, CROMO, ZINCO

OU MERCÚRIO

Art. 33 - As empresas que comercializam pneus, pilhas e baterias novas à 
case ae metais pesados, como o cádmio, cromo, zinco e mercúrio,‘no município 
ca Aranca, obrigam-se a possuir locais seguros para recolhimento dos materiais 
uu-ados, afim de que tenham urna destinação adequada no sentido de não 
poluírem ou prejudicarem o meio ambiente, atendendo as normas técnicas 
Crevistas na legislação em vigor.

Ari. 34 - Os locais de armazenamento do material usado deverão seguir as 
normas de segurança estabelecidas pelo Município e legislação em vigor, com as 
seguintes caracterísíicas minimas:

1 - Ser compatível com o volume e a segurança do material a ser
armazenado;

Si - ser coberto e fechado de maneira a impedir que o material se molhe ou 
receba e acumule água de chuva;

lil - ter o piso e as paredes impermeáveis de maneira a impedir infiitraçào;

/■ • / t •'
:'í



!'«/ ■■ se; e 
oi O C e.St ■■ i cíLI e

sente aiesíando para as riscos ao matéria! ai;

V ■- náo possuir sistema ae escoamento de ágaa figaclo a rede de esgoto ou
: a v: : 0

Art. 35 - Nos locais cie vendas e recebimento pós uso. cie pilhas e baíeaas 
T,: /ae.; messes pesados corno o cádmio crorar: zinco e mercúrio rtewa sor 

: -a .■ x:ai vioivo.' aoa; cs //,s/sas

a,.'doo as bateí/as usadas. Não as jogue em lixo domiciliar. nos. 
ao nascentes. Eías sâo altamente poluentes: comprometem íençóis

■ /n:..;-o:es contaminações e prejudicam a saúde. Mão corra riscos.preserve

.-•a. b? - As empresas enquadradas e que náo camprirer^; as normas 
■■■ ; o iaceseate Còd;go, ficam sujeitas as seguintes peraasdades:

; ■ . :a.;a ae 50 (ciaqaeata) UFMs:

d - na reincidência, malta cie 100 (cem) UFMs;

íe ■ lacração do estabelecimento..

Seção l

Da Coieta, o Recolhimento e o Destino Final de Pneus Não Reutilizáveis

A rt  37 O município. ern parceria com os comerciantes, diretamente ou por
meio de terceiros, deverão ímpiantar os sistemas de reciclagem, tratamento ou 
disposição fina! ambientalmente adequada dos pneus não reutilizáveis.

Parágrafo ún ico - Consideram-se pneus náo reutilizáveis para os efeitos 
desta Les aqueles considerados sem condições cie aproveitamento nos termos de 
sua finalidade original.

Art. 38 - Os pneus não reutilizáveis deverão ser entregues pelos usuários 
aos estabelecimentos que os comercializam para as providências previstas no 
art.37 deste Código.

P  D o m in g o s  B ra g a ,  s /n  C o n t ro



§ 1° - Conforme dispuser a regufamenfação, poderá ser substituída a 
obrigatoriedade de entrega prevista neste artigo a entidades devidamente
aoOsmadas e cadasOmOm smío ao Poder Executivo

§ 2'- ■ Os resíduos dos pneus não poderão ser dispostos ern aíerros 
' ' smo :v desnnaoos a resíduos domiciliares.

Ao. 39 - Os estabelecimentos que comercializam o produto descrito nesta 
o'' s" o os a aceitar dos usuários a devolução das unidades usadas

mm O  ■ O Munmooo airaves da Secretaria competente, em comurúo com
- mm :;oo:oo.rvtos comerciais específicos, deverão desenvoiver campsemas de 

/ o ■ s :■ s - - . - . o b r e  a importância da reciclagem para a saúde o m: soom 
mmsa o ooomavei.

Art. 41 - A reciclagem, o tratamento ou a disposição fina! dos resíduos 
mmmados mmíamente pelo município e os comerciantes ou por terceiro deverão

o emassados de forma tecnicamente segura e adequada à saúde e ao meio
servadas as normas ambientais especialmente no que se refere ao 
da aiJVKiiaue. e a Resolução .n " 258 do Conselho Nacional do Meio 

.•-o-: CONAMA.

CAPITULO XI

DG'PROGRAMA "O LIXO QUE NÃO É LIXO” SOBRE A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

A r t  42 •• Cria-se nas escolas da rede municipal de ensino o Programa "O
mm que nao e lixo" que trata da Educação Ambientai e que será implantado em 
canjunto através da Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de 
Meio Ambiente,

Parágrafo único - Os estudantes receberão dos grupos de apoio,
informações sobre o programa, assim como material didático e iniciação no 
processo oe pse-seieçao de rnateiiais ieciciáveis.

Art. 43 •• As escolas participarão do programa encaminhando os materiais 
recicláveis aos postos de recebimento implantados por empresas cadastradas no
sistema, que pagarão pelo material recebido,

§ I o - Para os efeitos desta lei considera-se lixo reciclávei domiciliar mel.su 
plástico, vidro, papel, papelão, e, orgânicos os restos de alimentos animais 
mortos, vegetais, a poda de grama e árvores,

i
\
í
j
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§ 2° O produto da venda será revertido para a Caixa Escolar da escola 
municipal ficando proibido outro uso que nao aquele que beneficie a própria

CAPÍTULO Xil 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

; ca • O Pode:- público Municipal, juntamente com a comunidade 
oesenvolverá política visando conscientizar a população sobre a 

o.a O; íGoçáo de nábiíos corretos ccm íOação a íimpeza urbana

v  ■ ra cumprimento cio disposto neste artigo, o Execiasao Municipal

a; aaaaar regularmente programas de limpeza urbana, príorizando mutirões
: ' I ci,

a- a movei periodicamente campanhas educativas através dos meios de
.mo .mr.cr.ac de massa'

a; reaiizar palestras e visitas às escolas, promover mostras itinerantes, 
•••?paesomar audiovisuais, editar folhetos e cartilhas explicativas;

dj desenvolver programas de informação, através da educação formal e
a meai, nobre materiais recicláveis e matérias biodegradáveis;

e) celebrar convénios com entidades públicas ou particulares, objetivando a 
viabilização das disposições previstas neste Capitulo.

§ 2°. Do resultado da cobrança das multas, 20% (vinte por cento) será
destinado ao disposto nas alíneas “c” e “d”, ressalvadas as matérias publicitárias.

CAPÍTULO Xílí

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 45 - A fiscalização do disposto neste Código será efetuada por Fiscais 
lotados na Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de Srrviços



Fuolicos, guardas municipais e Agentes de Fiscalização do setor de Vigilância 
Sanitária, no que lhes couber.

Parágrafo úrnccí - Fica o setor de Cadasno Imobiliário da Prefeitura 
^ ";0 n o v o  cie 43 í q arenta e oito) Foras responsável pelo fornecimento 

:!;oo. : -vouenaas pelos Agentes de Fiscalização de Vigilância Santana .

Ari. ■ iAca o Executivo Municipal autorizado a firmar convénios com 
ueuioes e entidades privadas, inclusive com a Polícia Militar, que visem a 
e aoAOiCuo desta Lei Complementar.

em. v"' • e.vmuquer eicadao poderá denunciar os infratores, asseqeeeedo-se
O :r!U!':Cianí6.

e.rt.. 48 - Consiaera-se infração a inobservância do disposto nas normas 
regularnentadoras e outras que por qualquer forma se' destinem à

■ •• ,yáo, preservação, recuperação e conservação da limpeza pública.

Ãrt. 49 - Responde pela infração quem por ação ou omissão lhe deu causa,
ou concorreu para sua prática, ou dela se beneficiou.

Art. 50 - A notificação será feita via correio por AR (Aviso de Recebimento) 
ou pelo fiscal, no próprio local da infração, onde se dará conhecimento à parte de 
providência ou medida que a eia incumbe realizar, independentemente da muita a 
ser aplicada pelo descumprimento do disposto neste Código.

Art. 51 •• Auto de infração é o instrumento no qual é lavrada a descrição da 
infração aos dispositivos deste Código, pela pessoa física ou jurídica.

Ârt. 52. O auto de infração deve ser lavrado com precisão e clareza, sem
rasuras. ^

CAPÍTULO XÍV

u INFRAÇQES, DOS PROCEDIMENTOS E DAS PENALIDADES

Seção

Do Auto de infração

Art. 53 - Do auto de infração deverá constar;



i - dia rnès e ano, hora e íocai de sua íaviatura,

\í - o nome cio infrator ou denominação que o identifique e se houver, das 
tesíom unhas'

A que constitui a infração e as circunstâncias pertinentes boro
. ■■■■'  > iepaí v-ceado:

c; ■ ■. :sa muita a ser paga pelo intratoo

V - ora.!o de que dispõe o infrator para efetuar o pagamento da muita ou 
ac^/sema* sua defesa e suas provas;

v ! ■.ô r-:.; e assinatura do agente fiscai que lavrou o Auto de 1?

§ i ,; ■■ A assinatura do infrator não constitui formalidade essencial à validade
do .'doo oe 'infração, sua aposição não implicará em confissão e nem tampouco 
c‘. ' - í o r a v a r á  a pena

d d1,1 ■ Se o infrator, ou quem o represente, não puder ou não quiser assinar 
O:.;- do infração far-se-a menção de tal circunstância, devendo este ato ser

■■■ e. O'/:: :ado poi duas pessoas.

Art. 54 - Na hipótese do infrator estar ern lugar incerto ou nâo sabido ou por 
pior outro motivo não seja promovida a notificação, a mesma far-se-á por
: com prazo de 15 (quinze) dias a partir de sua publicação,, para o 

primento da obrigação.

Art. 55 - Peia gravidade do fato ou persistindo a situação proibida ou 
vedada por este Código, será lavrado o auto de infração, no qual se assinalará a 
irregularidade constatada e a sanção prevista.

Seção II 

Da Defesa

Art. 56 - O infrator terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar 
sua defesa contra a ação do agente fiscal, contados a partir da data da notificação 
oor AR ou da publicação. ^

/  V
".... í
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Ârt, 57 - A defesa íar-se-á por requerimento dirigido ao titular da Secretaria 
Municipal cie Finanças, facultado instruir sua defesa com documentos que deverão 
ser anexados ao processo

Parágrafo unico. A decisão a ser tornada referente a defesa apresentada 
s. ' oo í ; o o ss sora julgada por uma junta de inírações de posturas municipais. 

},!'0000 peie Oxecutivo

uo  Ju lgam ento da Defesa e Execução cias Decisões

aa . 58. A defesa de que trata a Seção ií deste Capítulo será decidida no 
: n Si.S ' "noAH'.:;-- 00 1(3 (d02) dinS i i t e iS .

Art 5A A decisão devera ser fundamentada por escrito, concluindo pela 
.. . - ' i s .,;s su náo do Auto de infração.

Art. 60, O autuado será notificado da decisão:

i pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão proferida e eontra

d- - por carta, acompanhada de cópia da decisão com Aviso de
«imento; ou

III ~ por publicação em Jornal de Circulação locai.

Art. 61 - Na ausência do oferecimento da defesa no prazo legai, ou de ser 
ela julgada improcedente, será validada a rnulta já imposta, que deverá ser 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, além das demais penalidades previstas e 
prazos para cumprir a obngaçao,

Art. 82 - Para imposição da multa e a sua graduação, a autoridade
competente levará ern conta:

I -  a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a 
iimpeza e a saúde pública;

eção iíi
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II ■••• os antecedentes do infrator quanto as normas de conservação e 
onoooza urbana serão obtidos junto a Secretaria de Serviços Públicos do
ÍVi unicipio

Parágrafo único -• Persistindo a situação proibida ou vedada por este 
-■roo jooao lavrados novos autos de infração. a cada reincidência da noriílcacao 
r'."o apoo.moo uo a muita oro dobro

’ ■ 5. 83 ■ ;o> vaíores das muitas previstas neste Código-são expiessos oro 
o: o ■ 00 . .OlíOipai - 0 FM.

**‘■"0 P-4 ■■ 'Os muitas apiicadas em decorrência da transgressão do oíspoo-oo 
oo- -.'o^opo oe verão ser a co lh id a s  na Seoreiaoa de Finanças do Muooor-..:

-O do - A multa imposta de forma regular e pelos meios habeis seua 
■•'■ aíViOa ativa e judiciaímente executada se o infrator recusar a fazê-ia rio

oo:jraq ra ío  único • ares que estiverem inscritos na dí ativa em
.-o .o- ' o.oia de que tre 0 nâo poderão receber quantias ' i;os que

■-■■■.-■o oo;:o o Município r de licitação. oeiebrar contraios w.,fi termos de
oatureza. ou iar a qualquer título com a administração

Art. 66 - O pagamento da muita não exonera o infrator do cumprimento das
ções deste Código.

Art. 67 - O Secretário Municipal de Administração deverá decidir sobre o 
recurso no prazo de ate 10 (dez) dias úteis, a contar da data de sua interposição.

Parágrafo ún ico - indeferido o recurso, deverá o infrator recolher o valor da
muita imposta no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ciência da
decisão.

íi

Seção IV

Dos Recursos

i



Seção V

Das Penalidades

Art. 68 ■■ As penalidades previstas neste Código terão prioridade nas 
mosedes cometidas da seguinte forma:

: - ooCo em dobro a partir da segunda reincidência:

o ■ •■■■ ao judicia! da divida aíiva imediata a partir da terceira /eincidêncis 
- mo i.s.v1.' igamento.

oesapropriaçáo-sanção e/ou demolição de Imóvel, quando náo atendido 
neste Código e esgotados todos os esforços para o cumprimento m"

CAPÍTULO XV!

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A r t  69 - Foca proibido ern todo o território do Município da Aliança, o 
o 'iesporte e o depósito ou qualquer forma de disposição de resíduos que tenham 

origem na utilização de energia nuclear e de resíduos tóxicos ou radioatívos; 
p ooido provenientes de outros Municípios, de qualquer parte do território nacional 
o,, de outros países, exceto o acompanhamento através de autorização da 
Secretaria de Saúde.

Pena - muita de 500 (quinhentas) UFMs.

Art. 70 -  Este Código poderá ser reformulado, garantida a necessária
divusgação

Art. 71 - O Poder Executivo poderá, a qualquer tempo, suspender os efeitos 
do presente Código para promover campanhas educativas sobre limpeza urbana.

Art. 72 - O Poder Executivo criará o Fundo Municipal de Posturas
destinado a proporcionar apoio e suporte para ações programáticas na área de 
íirnpeza urbana no Município.



Art. 73 - Para o exercício financeiro cie 2010, juntamente com a entrega.das 
ouias cie cobrança do IPTU, o i d :,;l)ík';o Municipal encaminhará a cada 
coombuiaie o conteúdo si.e—P ite Código Municipai de Limpeza-Urbana,
pue podem sor <mprec ■. .... ,.eoprio ,,— ò.

Ar-' Co . Nos (6) seis primeiros meses a contar d a .p«!5íícaçao cesta !.e-
v  ^e-eiisar. cabe ao Poder Executivo dar ampla divulgação a este Código e a 

o cos fiscais será exclusivamente educativa e escíarecedora. não se podendo
o;u neste período, autos de iuíração.

o / . ; o disposto no caput desm artigo, o Poder Executivo oi-.zara os
■ ■■■ :e"ormaçao e divuigaçào ooefentes a imprensa escrita, -eievisiva o

m. vm

§2° - No caso oo imprensa escrita serao utilizados jornais e, também 
peoiicdcoes pooóoicas tipo cartilhas e outros, utilizando-se linguagem popular,

- O materiai publicitário referido no peo agrafo anterior será amplamente
■■■■ :: ■ ■;' O O 3 pOOOiOOOO

Art. 75 - Os casos omissos pertinentes a este Código serão definidos por
decreto.

A r t. 76 -  Esta Lei enira em vigor na data da sua publicação, revogadas as
0::'oo oicões em contrário.

Gabinete do Prefeitpr^O de dezembro de 2010.

\zokaojo§éJWacieí Gouveia 
■'Preleiio I
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